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4 GRUPO DE ARTILHARIA ANTIAEREA

Termo de Referência 84/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
84/2026 160127-4 GRUPO DE ARTILHARIA ANTIAEREA LEANDRO DE SOUZA SILVA 07/10/2026 15:31 (v 0.3)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 64540.006459/2026-30

1. Condições gerais da contratação

1.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de medicamentos e insumos para Formação Sanitária do 4º GAAAe. Os materiais deverão ser
fornecidos em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência, observando padrões de qualidade, durabilidade e
adequação ao uso pretendido.

1.2. A entrega deverá ocorrer dentro do prazo estipulado pela Administração, em perfeitas condições de uso, sendo de responsabilidade da contratada o
fornecimento de itens novos, sem avarias e devidamente acondicionados.

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme consta das informações básicas desse termo de referência.

2.3. Pretende-se  adquirir os materiais nas seguintes características e unidades: 

Grupo Item Descrição CATMAT
Unidade de 

Fornecimento
Quantidade

Valor 
Unitário 

Médio

Valor 
Total

1
ESCOPOLAMINA BUTILBROMETO,
DOSAGEM 20 MG/ML, INDICAÇÃO
SOLUÇÃO INJETÁVEL

267282 Ampola 1 Ml 150 1,70 255,00

2

CLORETO DE SÓDIO,

448699
Bolsa 500 

100 9,50 950,00

UASG 160127
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CONCENTRAÇÃO 0,9 %, FORMA
FARMACÊUTICA SOLUÇÃO
INJETÁVEL

Mililitro

3
GLICOSE, CONCENTRAÇÃO 5%,
INDICAÇÃO SOLUÇÃO
INJETÁVEL, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS SISTEMA FECHADO

357880
Bolsa 250 
Mililitro

150 6,38 957,00

4 TENOXICAM, DOSAGEM 40 MG,
INDICAÇÃO INJETÁVEL

268533
Frasco-
Ampola

100 12,83 1.283,00

5
FUROSEMIDA, COMPOSIÇÃO 10
MG/ML, APRESENTAÇÃO
SOLUÇÃO INJETÁVEL

267666
Ampola 2 
Mililitro

10 2,10 21,00

6

ESCOPOLAMINA BUTILBROMETO,
APRESENTAÇÃO ASSOCIADA
COM DIPIRONA SÓDICA,
DOSAGEM 4MG + 500MG/ML,
INDICAÇÃO SOLUÇÃO INJETÁVEL

270621
Ampola 5 
Mililitro

100 2,60 260,00

7
DEXAMETASONA, DOSAGEM 4 MG
/ML, FORMA FARMACÊUTICA
SOLUÇÃO INJETÁVEL

292427
Ampola 2,5 

Mililitro
100 2,50 250,00

8

SAIS PARA REIDRATAÇÃO ORAL,
COMPOSIÇÃO SÓDIO, POTÁSSIO,
CLORETO, CITRATO E GLICOSE,
CONCENTRAÇÃO 45 MMOL/L + 40
MMOL/L + 70 MMOL/L + 7 MMOL/L
+ 12 MMOL/ L, FORMA
FARMACÊUTICA SOLUÇÃO ORAL,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS
FORMULAÇÃO ESPECIALMENTE
MANIPULADA

479701
Sachê 27,9 

Grama
500 3,85 1.925,00

9
ATROPINA SULFATO, DOSAGEM
0,25 MG/ML, USO SOLUÇÃO
INJETÁVEL

268214
Ampola 1 
Mililitro

10 1,82 18,20

10
FENTANILA, APRESENTAÇÃO SAL
CITRATO, DOSAGEM 0,05 MG/ML,
INDICAÇÃO SOLUÇÃO INJETÁVEL

271950
Ampola 2 
Mililitro

5 6,00 30,00

11
ONDANSETRONA CLORIDRATO,
DOSAGEM 2 MG/ML, INDICAÇÃO
INJETÁVEL

268504
Ampola 2 
Mililitro

150 2,12 318,00

12

BENZILPENICILINA,
APRESENTAÇÃO BENZATINA,
DOSAGEM 1.200.000UI, USO
INJETÁVEL

270612
Frasco-
Ampola

100 8,79 879,00

13
LORATADINA CONCENTRAÇÃO:
10 MG / UN: COMPRIMIDO

273466 Comprimido 240 0,19 45,60
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14

ÁCIDO ACETILSALICÍLICO,
CONCENTRAÇÃO 100 MG, FORMA
FARMACEUTICA LIBERAÇÃO
ENTÉRICA

337678 Comprimido 120 0,37 44,40

15
DIPIRONA SÓDICA 500MG
COMPRIMIDO

267203 Comprimido 600 0,49 294,00

16
SALBUTAMOL, 100MCG/DOSE,
FORMA FARMACÊUTICA
AEROSSOL ORAL

294887
Frasco 

Aerossol
60 19,01 1.140,60

17 NIMESULIDA 100MG COMPRIMIDO 273710 Comprimido 300 0,98 294,00
18 IBUPROFENO, DOSAGEM 600 MG 267676 Comprimido 300 0,68 204,00

19
DIPIRONA SÓDICA, DOSAGEM 500
MG/ML, APRESENTAÇÃO
SOLUÇÃO INJETÁVEL

268252
Ampola 2 
Mililitro

300 1,40 420,00

20

ESCOPOLAMINA BUTILBROMETO,
APRESENTAÇÃO ASSOCIADA
COM DIPIRONA SÓDICA,
DOSAGEM 10MG + 250MG

270620 Comprimido 300 0,99 297,00

21

PROMETAZINA CLORIDRATO,
CONCENTRAÇÃO 50 MG/ML,
FORMA FARMACÊUTICA
SOLUÇÃO INJETÁVEL

600706
Ampola 2 
Mililitro

100 7,32 732,00

22
CETOPROFENO, CONCENTRAÇÃO
100 MG, FORMA FARMACÊUTICA
PÓ LIÓFILO P/ INJETÁVEL

448844
Frasco-
Ampola

50 4,67 233,50

23
SIMETICONA, CONCENTRAÇÃO 75
MG/ML, FORMA FARMACÊUTICA
EMULSÃO ORAL- GOTAS

412966
Frasco Conta-

Gotas
100 4,17 417,00

24
PARACETAMOL 750MG
COMPRIMIDO

267779 Comprimido 50 0,80 40,00

25
PREDNISONA\, DOSAGEM: 5 MG /
UN: COMPRIMIDO

267741 Comprimido 500 0,27 135,00

26

ONDANSETRONA CLORIDRATO,
CONCENTRAÇÃO 8 MG, FORMA
FARMACÊUTICA COMPRIMIDO
ORODISPERSÍVEL

419015
Comprimido 

Orodispersível
200 0,96 192,00

27
PANTOPRAZOL 20 MG /UN:
COMPRIMIDO

268848 Comprimido 200 0,42 84,00

28 FEXOFENADINA 180MG 270799 Comprimido 200 0,95 190,00

29

DIPROPIONATO DE
DEXAMETASONA + FOSFATO
DISSODICO DE BETAMETASONA
5MG/ + 2MG/ML

270590
Ampola 1 
Mililitro

100 14,15 1.415,00

30
DICLOFENACO POMADA 10MG
POMADA

271008 Bisnaga 200 4,35 870,00

31 CETOCONAZOL 20MG POMADA 308736 Bisnaga 100 8,00 800,00
32 DEXAMETASONA 4MG POMADA 269388 Bisnaga 200 6,49 1.298,00
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33 ALCOOL LIQUIDO 70% 277541 Frasco 1 Litro 50 9,00 450,00

34
CAIXA DE LUVA LATEX COM PÓ
TAM:M

619858 Caixa 100 Un 50 20,89 1.044,50

35 ABAIXADOR DE LÍNGUA 629305 Unidade 300 0,23 69,00
36 CLOREXIDINA DEGERMANTE 2% 455264 Frasco 1 L 20 41,99 839,80
37 COMPRESSA ESTÉRIL 623262 Pacote 50 Und 30 11,83 354,90
38 LENÇOL DESCARTÁVEL 481803 Unidade 300 1,64 492,00
39 FITA MICROPORE 631712 Rolo 10M 50 6,10 305,00

40
CAMPO CIRÚRGICO
DESCARTÁVEL

632328 Unidade 30 21,29 638,70

41
C O L Í R I O
CARBOXIMETILCELULOSE 0,5%
(LÁGRIMA ARTIFICIAL)

305428
Frasco Conta-

Gotas
50 17,03 851,50

42 IVERMECTINA 6MG 376767 Comprimido 200 0,42 84,00

43
XYLESTESIN 20MG/ML 2,0% COM
VASO

269852 Frasco 10 13,51 135,10

44
XYLESTESIN 20MG/ML 2,0% SEM
VASO

269843 Frasco 50 11,30 565,00

45
SULFADIAZINA DE PRATA 10MG/G
1%

414614 Bisnaga 30g 50 18,18 909,00

46
COMPRESSA CIRÚRGICA CAMPO
OPERATÓRIO ESTÉRIL

623093 Pacote 5 Und 50 5,88 294,00

47 LUVA ESTÉRIL Nº 7,5 620103 Par 50 1,31 65,50
48 ESCOVA DE ROBSON 431409 Unidade 100 2,28 228,00
49 ESPELHO BUCAL 601724 Unidade 20 8,80 176,00
50 CABO ESPELHO BUCAL 413302 Unidade 20 6,64 132,80
51 PASTA PROFILÁTICA 417702 Bisnaga 90g 10 14,25 142,50

52

ESCULPIDOR – ODONTOLÓGICO
MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL,
MODELO: LECRON, TAMANHO: Nº
07, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS: DUPLO

624891 Unidade 20 22,32 446,40

53

ESCULPIDOR – ODONTOLÓGICO,
MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL,
MODELO: HOLLEMBACK,
TAMANHO: Nº 3S

407971 Unidade 20 13,83 276,60

54
FILME RADIOLÓGICO, TIPO:
ODONTOLÓGICO, DIMENSÕES:
CERCA DE 30 X 40 MM

474982
Caixa 150 

Und
5 270,96 1.354,80

55
CIMENTO DE IONÔMERO DE
VIDRO FOTOPOLIMERIZADOR

406250 Unidade 10 109,00 1.090,00

56

PINÇA ODONTOLÓGICA,
MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL,
TAMANHO: CERCA DE 17 CM,
REFERÊNCIA: 317, INDICAÇÃO:
CLÍNICA, APLICAÇÃO: P/

413334 Unidade 20 16,00 320,00
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ALGODÃO, ESTERILIDADE:
AUTOCLAVÁVEL

57

ALVEOLOTOMO, MATERIAL: AÇO
INOXIDÁVEL, TIPO PONTA: LUER
CURVO, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS: ARTICULADO,
ESTERILIDADE: AUTOCLAVÁVEL

413399 Unidade 5 109,74 548,70

58

REVELADOR RADIOLÓGICO, TIPO:
SOLUÇÃO AQUOSA PRONTA P/
USO, APLICAÇÃO: PARA
PROCESSAMENTO MANUAL

405620 Litro 6 23,00 138,00

59

FIXADOR RADIOLÓGICO,
APLICAÇÃO:  PARA
PROCESSAMENTO MANUAL,
ASPECTO FÍSICO: SOLUÇÃO
AQUOSA PRONTA PARA USO

405632 Unidade 6 21,00 126,00

60

ENVELOPE, MATERIAL: PAPEL
GRAU CIRÚRGICO E FILME
LAMINADO, MODELO: AUTO
SELANTE, TAMANHO (C X L): 90 X
260 MM, COR: NEUTRO,
GRAMATURA: 1 G/M2,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:
CONFORME MODELO
CAIXA COM 100UN

466531
Caixa com 

100 un
20 27,86 557,20

61

ESPÁTULA ODONTOLÓGICA,
MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL
COM PONTAS EM TITÂNIO,
MODELO: Nº 01, TIPO USO: P/
APLICAÇÃO E ESCULTURA DE
RESINA COMPOSTA,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:
DUPLO, CABO C/ SILICONE
ESTERILIZAÇÃO: AUTOCLAVÁVEL

427840 Unidade 20 118,14 2.362,80

  VALOR TOTAL ESTIMADO
R$ 

31.290,10
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3. Descrição da solução como um todo

A solução consiste na aquisição de medicamentos e insumos destinados ao abastecimento da Formação Sanitária (Seção de Saúde) do 4º Grupo de
Artilharia Antiaérea, visando assegurar a disponibilidade dos produtos necessários à prestação contínua e adequada da assistência à saúde aos militares e
demais usuários atendidos pela Organização Militar.

A contratação compreenderá o fornecimento dos medicamentos especificados no presente Termo de Referência, nas quantidades, apresentações,
concentrações, formas farmacêuticas e demais características estabelecidas, conforme as necessidades identificadas pela Formação Sanitária e os
respectivos quantitativos estimados.

Os medicamentos deverão ser fornecidos por empresa regularmente constituída e habilitada para a comercialização dos produtos objeto da contratação,
observando-se integralmente a legislação sanitária vigente, as normas dos órgãos competentes e demais requisitos legais e regulamentares aplicáveis.

Os produtos deverão ser entregues em suas embalagens originais, íntegras, lacradas e devidamente identificadas, contendo as informações exigidas pela
legislação sanitária, não sendo admitidos produtos que apresentem sinais de violação, deterioração, alteração de características, avarias ou quaisquer
condições que possam comprometer sua qualidade, segurança ou eficácia.

Os medicamentos deverão possuir prazo de validade compatível com as necessidades da Administração, observadas as condições estabelecidas neste
Termo de Referência, devendo ser entregues em condições adequadas de conservação e transporte, de acordo com as recomendações do fabricante e com
as exigências sanitárias aplicáveis a cada produto.

A contratada será responsável por todas as despesas relacionadas ao fornecimento e à entrega dos medicamentos, incluindo embalagem,
acondicionamento, transporte, carga, descarga e demais custos necessários para que os produtos sejam disponibilizados no local indicado pela
Administração, sem qualquer ônus adicional para o 4º Grupo de Artilharia Antiaérea, além daqueles previstos na contratação.

O recebimento dos medicamentos será realizado pela Administração mediante conferência das quantidades, especificações, apresentações, integridade
das embalagens, validade e demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência. Produtos que estejam em desacordo com as condições
contratadas poderão ser recusados, devendo a contratada providenciar sua substituição ou regularização, conforme as condições estabelecidas pela
Administração.

A solução deverá assegurar o fornecimento de medicamentos em quantidade e qualidade suficientes para atender às demandas da Formação Sanitária,
contribuindo para a manutenção de estoque adequado e para a redução do risco de desabastecimento, sem prejuízo da observância dos princípios de
racionalidade, economicidade e eficiência na utilização dos recursos públicos.

A Administração realizará o controle e o armazenamento dos medicamentos após o recebimento, observando as condições de conservação indicadas
pelos fabricantes e as normas aplicáveis, bem como os procedimentos internos de controle de estoque, validade, consumo e reposição.

A contratação, portanto, compreende todas as etapas necessárias à efetiva disponibilização dos medicamentos à Formação Sanitária, desde o
fornecimento pela contratada até a entrega no local determinado pela Administração, com observância dos requisitos de qualidade, segurança, validade,
conservação e regularidade sanitária.

Com a execução da solução, pretende-se garantir o abastecimento regular da Seção de Saúde, assegurar a continuidade dos atendimentos e
procedimentos de assistência à saúde, reduzir os riscos decorrentes da indisponibilidade de medicamentos e proporcionar melhores condições para o
cumprimento das atribuições institucionais do 4º Grupo de Artilharia Antiaérea.

A solução mostra-se, assim, adequada e suficiente para atender à necessidade administrativa identificada, proporcionando o fornecimento dos
medicamentos necessários à Formação Sanitária de maneira planejada, eficiente, segura e economicamente vantajosa para a Administração Pública.

4. Requisitos da contratação

 

A contratação deverá observar os requisitos necessários ao adequado fornecimento dos medicamentos e insumos destinados à Formação Sanitária (Seção
de Saúde) do 4º Grupo de Artilharia Antiaérea, de modo a garantir a qualidade, segurança, regularidade, rastreabilidade e disponibilidade dos produtos,
bem como o atendimento integral às necessidades da Administração.

1. Quanto aos produtos

1.1. Os medicamentos deverão atender integralmente às especificações, apresentações, concentrações, formas farmacêuticas, unidades de fornecimento e
demais características estabelecidas neste Termo de Referência e em seus anexos.

1.2. Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, sem sinais de violação, adulteração, deterioração, contaminação ou qualquer outra condição que
possa comprometer sua qualidade, segurança ou eficácia.
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1.3. Os medicamentos deverão ser entregues em suas embalagens originais, íntegras, lacradas e devidamente identificadas, contendo as informações
exigidas pela legislação sanitária aplicável, inclusive quanto ao nome do produto, princípio ativo, concentração, lote, data de fabricação, prazo de
validade e demais informações pertinentes.

1.4. Os produtos deverão possuir registro, notificação ou outra regularização sanitária exigível perante a autoridade competente, quando aplicável,
devendo a contratada apresentar a documentação comprobatória sempre que solicitada pela Administração.

1.5. Os medicamentos deverão ser transportados e entregues em condições adequadas de conservação, temperatura, umidade, luminosidade e demais
condições eventualmente especificadas pelo fabricante ou pela legislação sanitária, de forma a preservar suas características, qualidade, segurança e
eficácia.

2. Quanto ao prazo de entrega

2.1. Os medicamentos deverão ser entregues integralmente no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento da Nota
de Empenho pela contratada.

2.2. A contratada deverá realizar a entrega dentro do prazo estabelecido, não sendo admitido o fornecimento parcial, salvo mediante prévia e expressa
autorização da Administração.

2.3. Eventual impossibilidade de cumprimento do prazo deverá ser formalmente comunicada à Administração, acompanhada da respectiva justificativa,
sem prejuízo da análise quanto à aplicação das medidas e sanções previstas na legislação e no instrumento contratual.

3. Quanto ao local e às condições de entrega

3.1. Os medicamentos deverão ser entregues no Almoxarifado do 4º Grupo de Artilharia Antiaérea (4º GAAAe), situado em Sete Lagoas – MG, em
dias úteis, durante o horário de expediente da Organização Militar.

3.2. A contratada será responsável pelo transporte, acondicionamento, carga, descarga e demais despesas necessárias à entrega dos medicamentos no
local indicado pela Administração.

3.3. A entrega deverá ser acompanhada da respectiva documentação fiscal e dos documentos necessários à conferência dos produtos, possibilitando a
verificação de sua origem, identificação, quantidade, lote e prazo de validade.

4. Quanto às condições de embalagem, acondicionamento e transporte

4.1. Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens adequadas e resistentes, de forma a garantir sua proteção contra impactos, umidade, poeira,
exposição inadequada à luz, contaminação e demais fatores que possam comprometer sua integridade durante o transporte e a movimentação logística.

4.2. As embalagens deverão ser compatíveis com a natureza dos medicamentos e suficientes para assegurar sua integridade até o efetivo recebimento
pela Administração.

4.3. Quando houver necessidade de condições especiais de transporte ou conservação, estas deverão ser rigorosamente observadas pela contratada,
conforme as especificações do fabricante e a regulamentação sanitária aplicável.

5. Quanto ao prazo de validade

5.1. Os medicamentos deverão ser entregues com prazo de validade adequado ao consumo e às necessidades da Administração, observando-se o prazo
mínimo estabelecido nas especificações do objeto e, na ausência de previsão específica, aquele compatível com a natureza do produto e com as
condições de utilização pela Formação Sanitária.

5.2. Não serão aceitos medicamentos com prazo de validade expirado ou que apresentem prazo remanescente incompatível com as condições
estabelecidas neste Termo de Referência.

5.3. Caso sejam entregues produtos em desacordo com os requisitos de validade estabelecidos, a contratada deverá providenciar sua substituição, sem
ônus adicional para a Administração.

6. Quanto ao recebimento

6.1. O recebimento dos medicamentos será realizado em duas etapas: provisória e definitiva.

6.2. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, para conferência inicial dos volumes, quantidade de embalagens e integridade externa dos
produtos e respectivos acondicionamentos.

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá em até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento provisório, após a conferência detalhada dos medicamentos,
incluindo, conforme aplicável:

a) quantidade efetivamente entregue;
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b) correspondência entre os produtos entregues e as especificações constantes do Termo de Referência;

c) apresentação, concentração e forma farmacêutica;

d) integridade das embalagens;

e) identificação do fabricante e do produto;

f) número do lote;

g) prazo de validade;

h) condições de conservação e transporte;

i) regularidade da documentação apresentada; e

j) demais requisitos estabelecidos para o objeto.

6.4. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade, segurança, eficácia, regularidade sanitária e conformidade dos
medicamentos fornecidos, nos termos da legislação aplicável.

6.5. Constatadas irregularidades, divergências ou não conformidades, a Administração poderá recusar, total ou parcialmente, os produtos, devendo a
contratada providenciar a substituição ou correção no prazo estabelecido pela Administração, sem qualquer ônus adicional.

7. Quanto à substituição de produtos recusados

7.1. Os medicamentos que apresentarem avarias, embalagens violadas ou danificadas, prazo de validade inadequado, divergência de especificação,
quantidade incorreta ou qualquer outra desconformidade deverão ser substituídos pela contratada.

7.2. A substituição deverá ocorrer às expensas da contratada, sem prejuízo das demais responsabilidades decorrentes do descumprimento das condições
estabelecidas na contratação.

8. Quanto à regularidade sanitária e responsabilidade da contratada

8.1. A contratada deverá cumprir integralmente a legislação sanitária e demais normas aplicáveis ao fornecimento, armazenamento, transporte e
comercialização dos medicamentos objeto da contratação.

8.2. A contratada deverá manter, durante toda a execução da contratação, as condições de habilitação e regularidade necessárias ao fornecimento dos
produtos.

8.3. A contratada será integralmente responsável pela qualidade e conformidade dos medicamentos fornecidos, respondendo pelos danos ou prejuízos
decorrentes do fornecimento de produtos em desacordo com as especificações contratadas ou com a legislação aplicável.

9. Quanto à sustentabilidade

9.1. Sempre que aplicável e sem prejuízo da qualidade e segurança dos medicamentos, deverão ser observadas práticas de sustentabilidade relacionadas
às embalagens, acondicionamento, transporte e destinação adequada de resíduos, em conformidade com a legislação vigente.

9.2. A contratada deverá evitar, sempre que tecnicamente possível, o uso excessivo de materiais de embalagem, sem comprometer a integridade dos
medicamentos durante o transporte e armazenamento.

10. Quanto à execução da contratação

10.1. A contratação deverá ser executada de forma a garantir o abastecimento regular da Formação Sanitária, observando-se os prazos, condições de
fornecimento, especificações técnicas e demais obrigações estabelecidas neste Termo de Referência.

10.2. Não será admitida a entrega de produtos em desacordo com as especificações contratadas, ainda que apresentem características semelhantes às dos
itens originalmente solicitados, salvo mediante prévia autorização formal da Administração, quando legalmente admissível.

10.3. Todos os requisitos estabelecidos têm por finalidade assegurar que os medicamentos adquiridos apresentem condições adequadas de qualidade,
segurança, eficácia e conservação, contribuindo para a continuidade e a adequada prestação da assistência à saúde no âmbito do 4º Grupo de Artilharia
Antiaérea.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do(a) homologação, em remessa única.
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5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço AV. DUQUE DE CAXIAS Nr 01 – WENCESLAU BRAZ – SETE
LAGOAS (MG) – CEP 5701-970.
Garantia, manutenção e assistência técnica
5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

 

 

 

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais,
dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros
 

Fiscalização
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº

).14.133, de 2021, art. 117, caput
 

Fiscalização Técnica
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133,

, e );de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº

).11.246, de 2022, art. 22, IV
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII
 

Fiscalização Administrativa
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022
6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução
do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV
 

Gestor do Contrato
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
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registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV
6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II
6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III
6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII
6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X
6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VI).
6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
 

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (Quinze) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (Dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do 
, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa daart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
 

Liquidação
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma
desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº

.14.133, de 2021
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7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
7.10.1. o prazo de validade;
7.10.2. a data da emissão;
7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.10.5. o valor a pagar; e
7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
 

Prazo de pagamento
7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do
prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)
de correção monetária.

Forma de pagamento
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
 

Cessão de crédito
7.33. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos
previstos na , conforme as regras deste presente tópico.Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020

7.33.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

12 de 14

7.34. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo
ao contrato administrativo.

7.35. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do
contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta
ou indiretamente, conforme o , tudo nos termos do .art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020

7.36. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao
direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas,
glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos).

7.37. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.

8. Forma e critérios de seleção e regime

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA, sob a forma
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
 

Forma de fornecimento
8.2. O fornecimento do objeto será integral.
 

Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
 

Habilitação jurídica
8.4.  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificaçãoPessoa física:
em todo o território nacional;

8.5.  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Empresário individual:

8.6.  Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficaráMicroempreendedor Individual - MEI:
condicionada à verificação da autenticidade no sítio ;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
 inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasde  responsabilidade limitada - EIRELI:

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8.  portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e Sociedade empresária estrangeira:
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a  qual será
considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada deSociedade simples
documento comprobatório de seus administradores;

8.10. inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência daFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.11.  ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado naSociedade cooperativa:
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº

.5.764, de 16 de dezembro 1971

8.12. Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidosAgricultor familiar: 
pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de

.dezembro de 2021



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

13 de 14

8.13.  matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física,Produtor Rural:
nos termos da (arts. 17 a 19 e 165).Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
 

Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor,  relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de  contribuintes estadual e
municipal.
 

Qualificação Econômico-Financeira
8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física,
desde que admitida a sua participação na licitação ( ), ou deart. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021
sociedade simples;

8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - );Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II

8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios
sociais, comprovando;

8.26.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.26.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir
os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.26.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos;

8.26.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão
da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.28. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.28.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as
respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto
nos e ;arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971

8.28.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.28.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
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8.28.4. O registro previsto na ;Lei n. 5.764, de 1971, art. 107

8.28.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.28.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.32.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o , ou uma declaração, sobart. 112 da Lei n. 5.764, de 1971
as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 31.290,10

O valor estimado da contratação é de R$ 31.290,10 (trinta e um mil, duzentos e noventa reais e dez centavos).

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
I) Gestão/Unidade: 00001;
II) Fonte de Recursos: 1000000000;
III) Elemento de Despesa:339030;

2026NC430866;IV) Nota de Crédito: 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

LEANDRO DE SOUZA SILVA
Auxiliar do Setor Requisitante

 Assinou eletronicamente em 07/10/2026 às 15:31:46.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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